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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e  do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 16, DE 2021 (*)

Aprova o texto do Acordo para a Implementação de
Bases de Dados Compartilhadas de Crianças e
Adolescentes em Situação de Vulnerabilidade do
Mercosul e Estados Associados, bem como do
Acordo entre os Estados Partes do Mercosul e
Estados Associados sobre Cooperação Regional para
a Proteção dos Direitos das Crianças e Adolescentes
em Situação de Vulnerabilidade, ambos assinados em
San Miguel de Tucumán, em 30 de junho de 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo para a Implementação de Bases de

Dados Compartilhadas de Crianças e Adolescentes em Situação de Vulnerabilidade do
Mercosul e Estados Associados, bem como do Acordo entre os Estados Partes do Mercosul
e Estados Associados sobre Cooperação Regional para a Proteção dos Direitos das Crianças
e Adolescentes em Situação de Vulnerabilidade, ambos assinados em San Miguel de
Tucumán, em 30 de junho de 2008.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão dos referidos Acordos, bem como quaisquer ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 30 de abril de 2021
Senador RODRIGO PACHECO

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 17/4/2019.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e  do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 17, DE 2021 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da
Austrália para cooperação em Ciência, Tecnologia e
Inovação, celebrado em Camberra, em 7 de setembro
de 2017.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República

Federativa do Brasil e o Governo da Austrália para Cooperação em Ciência, Tecnologia e
Inovação, celebrado em Camberra, em 7 de setembro de 2017.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes ou instrumentos
bilaterais subsidiários ou complementares que acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 30 de abril de 2021
Senador RODRIGO PACHECO

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 18/9/2019.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e  do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 18, DE 2021 (*)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Conselho Federal
Suíço Relativo a Serviços Aéreos Regulares, assinado
em Brasília, em 8 de julho de 2013.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa

do Brasil e o Conselho Federal Suíço Relativo a Serviços Aéreos Regulares, assinado em Brasília,
em 8 de julho de 2013.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal,
ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em
revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 30 de abril de 2021
Senador RODRIGO PACHECO

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 18/9/2019.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e  do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 15, DE 2021 (*)

Aprova o texto do Acordo que Institui a Fundação
Internacional UE-ALC, assinado em São Domingos,
República Dominicana, em 25 de outubro de
2016.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo que Institui a Fundação Internacional

UE-ALC, assinado em São Domingos, República Dominicana, em 25 de outubro de
2016.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição
Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 30 de abril de 2021
Senador RODRIGO PACHECO

Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 16/3/2019.

Presidência da República

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Mensagem nº 182, de 29 de abril de 2021, publicada no DOU de 30 de abril de 2021,
Seção 1, página 3, onde se lê: "de autorizações outorgadas às entidades abaixo relacionadas..." Leia-
se: "de renovações das autorizações outorgadas às entidades abaixo relacionadas..."

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

D ES P AC H O

DEFIRO o credenciamento da AC INFOCOMEX. Processo n° 00100.000861/2020-11.

CARLOS ROBERTO FORTNER
Diretor-Presidente

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

GABINETE DA MINISTRA
PORTARIA MAPA Nº 87, DE 29 DE ABRIL DE 2021

Estabelece as Normas de Relacionamento entre a
Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira
da Secretaria de Inovação, Desenvolvimento Rural e
Irrigação do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, e as fundações de apoio.

A MINISTRA DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso IV, da Constituição
Federal, tendo em vista o disposto no Decreto nº 10.253, de 27 de fevereiro de 2020, e
o que consta do Processo nº 21000.075663/2020-18, resolve:

Art. 1º Aprovar as Normas de Relacionamento entre a Comissão Executiva do Plano da
Lavoura Cacaueira da Secretaria de Inovação, Desenvolvimento Rural e Irrigação - CEPLAC/SDI e as
fundações de apoio, na forma do Anexo desta Instrução Normativa, de acordo a legislação vigente.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de junho de 2021.
TEREZA CRISTINA CORREA DA COSTA DIAS

ANEXO

NORMAS DE RELACIONAMENTO ENTRE A COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA
LAVOURA CACAUEIRA E AS FUNDAÇÕES DE APOIO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º As fundações de apoio à Comissão Executiva do Plano da Lavoura

Cacaueira - CEPLAC/SDI deverão ser constituídas na forma de fundação de direito privado,
sem fins lucrativos, regidas pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e por estatutos
cujas normas disponham expressamente sobre a observância dos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência, e estarão sujeitas:

I - a fiscalização pelo Ministério Público, nos termos do Código Civil e do
Código de Processo Civil;

II - a legislação trabalhista; e
III - as legislações que tratam das relações entre as Instituições Cientificas e

Tecnológicas (ICTs) e as fundações de apoio.
Art. 2º A fundação de apoio de que trata esta Norma deverá estar registrada e

credenciada no Ministério da Educação (MEC) e no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
(MCTI), em consonância com os arts. 3º, 4º e 5º do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de
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